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S2­C0T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10980.009256/2006­43 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2001­000.132  –  Turma Extraordinária / 1ª Turma  
Sessão de  30 de novembro de 2017 

Matéria  IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA 

Recorrente   MARINO DOS SANTOS 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2001 

DESPESAS  MÉDICAS.  PLANO  DE  SAÚDE.  RECIBOS  GLOSADOS 
SEM  QUE  TENHAM  SIDO  APONTADOS  INDÍCIOS  DE 
INIDONEIDADE NA CONDUTA DO CONTRIBUINTE. 

Se nos autos há  indicação que os pagamentos pelo contribuinte ao plano de 
saúde  foram  efetuados,  e  não  há  inidoneidade  na  conduta  do  contribuinte, 
erros  da  empresa  emissora  dos  documentos  não  afastam  a  possibilidade  de 
dedução de despesas médicas. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento 
ao  Recurso  Voluntário,  vencido  o  conselheiro  José  Ricardo  Moreira,  que  lhe  negou 
provimento.  

(assinado digitalmente) 

Jorge Henrique Backes ­ Presidente e Relator 

 

Participaram  das  sessões  virtuais  não  presenciais  os  conselheiros  Jorge 
Henrique  Backes  (Presidente),  Jose  Alfredo  Duarte  Filho,  Jose  Ricardo  Moreira,  Fernanda 
Melo Leal. 
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 Ano-calendário: 2001
 DESPESAS MÉDICAS. PLANO DE SAÚDE. RECIBOS GLOSADOS SEM QUE TENHAM SIDO APONTADOS INDÍCIOS DE INIDONEIDADE NA CONDUTA DO CONTRIBUINTE.
 Se nos autos há indicação que os pagamentos pelo contribuinte ao plano de saúde foram efetuados, e não há inidoneidade na conduta do contribuinte, erros da empresa emissora dos documentos não afastam a possibilidade de dedução de despesas médicas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário, vencido o conselheiro José Ricardo Moreira, que lhe negou provimento. 
 (assinado digitalmente)
 Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator
 
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Jorge Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda Melo Leal.
 
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento relativa à Imposto de Renda Pessoa Física, glosa de Despesas Médicas.
A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos:
DESPESAS MÉDICAS. DEDUÇÃO. COMPROVAÇÃO.
A dedução de despesas médicas na declaração de ajuste anual do contribuinte está condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados, podendo ser exigida a demonstração do efetivo pagamento e prestação do serviço.
Lançamento Procedente
Os fundamentos do lançamento, que se encontram na Notificação de Lançamento, foram os seguintes:

Destacamos abaixo algumas passagens do Recurso Voluntário apresentado pelo contribuinte, onde se alega que os recibos são idôneos, que não há indicação no lançamento de elementos de irregularidades neles.









Observe-se que quanto a dedução indevida de dependentes e despesas com instrução o contribuinte desistiu do litígio já na impugnação. Restou em discussão o valor de R$ 4.720,00.



Nota Fiscal do mesmo recibo acima



 Conselheiro Relator, Jorge Henrique Backes
Verificada a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço e passo à sua análise.
Os recibos não tem valor absoluto para comprovação de despesas médicas, podendo ser solicitados outros elementos de prova, tanto do serviço como do pagamento. Mesmo que não sejam apresentados outros elementos de comprovação, a recusa a sua aceitação, pela autoridade fiscal, deve estar fundamentada. Como se trata do documento normal de comprovação, para que sejam glosados devem ser apontados indícios consistentes que indiquem sua inidoneidade, no caso, de conduta inidônea do contribuinte, o que não ocorreu.
No caso da Proclin, trata-se de recibos emitidos por empresa de plano de saúde, condição atestada nos autos. Os problemas indicados nos documentos (emissão de recibos por empresa, notas fiscais em datas posteriores, indicação de serviço hospitalar) concernem, em nosso entendimento, em problemas documentais da empresa. Na documentação do processo, há indicação que os pagamentos pelo contribuinte ao plano de saúde foram efetuados, apesar da existência de problemas nos documentos. Considerando que a empresa é prestadora de planos de saúde, existe indicação dos pagamentos, não foi demonstrado que o contribuinte agiu de maneira inidônea, entendemos que essa despesa médica deve ser restabelecida, e não há, portanto, aplicação de multa.
Assim, na ausência de indicação de conduta inidônea pelo contribuinte é indevida a glosa de despesas médicas.
Conclusão
Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
 (assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes - Relator
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Relatório 

Trata­se de Notificação de Lançamento relativa à  Imposto de Renda Pessoa 
Física, glosa de Despesas Médicas. 

A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos: 

DESPESAS MÉDICAS. DEDUÇÃO. COMPROVAÇÃO. 

A  dedução  de  despesas médicas  na  declaração de ajuste  anual 
do contribuinte está condicionada à comprovação hábil e idônea 
dos  gastos  efetuados,  podendo  ser  exigida  a  demonstração  do 
efetivo pagamento e prestação do serviço. 

Lançamento Procedente 

Os  fundamentos  do  lançamento,  que  se  encontram  na  Notificação  de 
Lançamento, foram os seguintes: 

 

Destacamos  abaixo  algumas  passagens  do  Recurso  Voluntário  apresentado 
pelo  contribuinte,  onde  se  alega  que  os  recibos  são  idôneos,  que  não  há  indicação  no 
lançamento de elementos de irregularidades neles. 
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Observe­se  que quanto  a  dedução  indevida  de dependentes  e  despesas  com 
instrução o contribuinte desistiu do litígio já na impugnação. Restou em discussão o valor de 
R$ 4.720,00. 

 

 

 

Nota Fiscal do mesmo recibo acima 
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Voto            

Conselheiro Relator, Jorge Henrique Backes 

Verificada  a  tempestividade  do  recurso  voluntário,  dele  conheço  e  passo  à 
sua análise. 

Os  recibos não  tem valor  absoluto para  comprovação de despesas médicas, 
podendo  ser  solicitados  outros  elementos  de  prova,  tanto  do  serviço  como  do  pagamento. 
Mesmo  que  não  sejam  apresentados  outros  elementos  de  comprovação,  a  recusa  a  sua 
aceitação,  pela  autoridade  fiscal,  deve  estar  fundamentada.  Como  se  trata  do  documento 
normal de comprovação, para que sejam glosados devem ser apontados  indícios consistentes 
que  indiquem  sua  inidoneidade,  no  caso,  de  conduta  inidônea  do  contribuinte,  o  que  não 
ocorreu. 

No  caso  da  Proclin,  trata­se  de  recibos  emitidos  por  empresa  de  plano  de 
saúde,  condição  atestada  nos  autos.  Os  problemas  indicados  nos  documentos  (emissão  de 
recibos  por  empresa,  notas  fiscais  em  datas  posteriores,  indicação  de  serviço  hospitalar) 
concernem, em nosso entendimento, em problemas documentais da empresa. Na documentação 
do  processo,  há  indicação  que  os  pagamentos  pelo  contribuinte  ao  plano  de  saúde  foram 
efetuados, apesar da existência de problemas nos documentos. Considerando que a empresa é 
prestadora de planos de  saúde,  existe  indicação  dos pagamentos,  não  foi  demonstrado que o 
contribuinte  agiu  de  maneira  inidônea,  entendemos  que  essa  despesa  médica  deve  ser 
restabelecida, e não há, portanto, aplicação de multa. 

Assim,  na  ausência  de  indicação  de  conduta  inidônea  pelo  contribuinte  é 
indevida a glosa de despesas médicas. 

Conclusão 
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Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário. 

É como voto. 

 (assinado digitalmente) 

Jorge Henrique Backes ­ Relator 
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